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Política Florestal
Em FranÃ§a, a polÃ tica florestal assenta essencialmente na gestÃ£o sustentÃ¡vel do patrimÃ³nio arborizado. As
autoridades compreenderam que a economia da floresta Ã© importante num paÃ s em que as florestas cobrem mais de um
quarto do territÃ³rio.

AliÃ¡s, a superfÃ cie arborizada duplicou desde 1850, cobrindo atualmente cerca de 15 milhÃµes de hectares, ou seja,
28 % do territÃ³rio nacional. Atualmente, as florestas ocupam um lugar preponderante em termos paisagÃ sticos,
econÃ³micos e ecolÃ³gicos.

Em FranÃ§a, a polÃ tica florestal Ã© da competÃªncia do Estado, que
assegura a sua coerÃªncia a nÃ vel nacional.

Com efeito, o Estado executa uma polÃ tica florestal dinÃ¢mica, que conjuga a vontade de desenvolvimento e de gestÃ£o
sustentÃ¡vel com a proteÃ§Ã£o e valorizaÃ§Ã£o do patrimÃ³nio florestal, sem esquecer os homens que trabalham no
setor. A Lei de OrientaÃ§Ã£o sobre a Floresta, de 9 de julho de 2001, enuncia essa polÃ tica florestal, colocando a
tÃ³nica nos conceitos de gestÃ£o sustentÃ¡vel e multifuncional (tomada em consideraÃ§Ã£o das funÃ§Ãµes
econÃ³micas, ambientais e sociais).

 

A lei articula-se em torno de sete eixos:

Consagrar, no direito internacional, os conceitos de desenvolvimento sustentÃ¡vel e de gestÃ£o florestal
sustentÃ¡vel.
Afirmar e organizar a funÃ§Ã£o social da floresta
Incentivar o investimento florestal
Dinamizar a funÃ§Ã£o econÃ³mica da floresta francesa
Melhorar a organizaÃ§Ã£o das instituiÃ§Ãµes e profissÃµes da floresta
Melhorar as condiÃ§Ãµes de trabalho dos trabalhadores da floresta
Proteger melhor a floresta, reforÃ§ando e adaptando, para o efeito, a regulamentaÃ§Ã£o

Importa nÃ£o esquecer que, em FranÃ§a, os bosques e florestas sÃ£o propriedade das autarquias locais
(maioritariamente das comunas), bem como de particulares, que, aliÃ¡s, sÃ£o proprietÃ¡rios da esmagadora maioria dos
espaÃ§os florestais.

 

Em FranÃ§a, a madeira e as florestas estÃ£o sujeitos a regimes jurÃ ‐
dicos diferentes, consoante os proprietÃ¡rios

Contudo, estÃ¡ em curso uma uniformizaÃ§Ã£o gradual das regras em matÃ©ria de conservaÃ§Ã£o, proteÃ§Ã£o, luta
contra a erosÃ£o, cadastro e rearborizaÃ§Ã£o das florestas. Em FranÃ§a, a polÃ tica florestal tende a desenvolver boas
prÃ¡ticas de gestÃ£o programada ao longo do tempo. Os proprietÃ¡rios, pÃºblicos e privados, tÃªm de cumprir o mesmo
tipo de obrigaÃ§Ãµes.

 Ao nÃ vel das regiÃµes, a DireÃ§Ã£o-Geral da Agricultura e da Floresta e o Centro Regional da Propriedade Florestal
sÃ£o responsÃ¡veis pela emissÃ£o dos documentos relativos Ã  gestÃ£o sustentÃ¡vel. Estes documentos,
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designadamente o Plano Simples de GestÃ£o (PSG), o cÃ³digo de boas prÃ¡ticas silvÃ colas (CBPS), o regulamento tipo
de gestÃ£o (RTG), baseiam-se num documento-quadro, o Esquema Regional de GestÃ£o SilvÃ cola (SGGS), que tem
por objetivo a adoÃ§Ã£o de prÃ¡ticas que contribuam para uma gestÃ£o sustentÃ¡vel dos povoamentos florestais.

O ONF (ServiÃ§o Nacional das Florestas), criado em 1964, Ã© uma instituiÃ§Ã£o pÃºblica, industrial e comercial
responsÃ¡vel pela gestÃ£o e pelo equipamento das florestas e terrenos arborizados do Estado. Esta instituiÃ§Ã£o
assegura, pois, a aplicaÃ§Ã£o do regime florestal.

Em FranÃ§a, a economia da floresta depende, como Ã© Ã³bvio, das polÃ ticas florestais implementadas desde hÃ¡
dÃ©cadas, mas deve igualmente ter em conta as diretivas europeias e internacionais.

Com efeito, o FEADER (Fundo Europeu AgrÃ cola de Desenvolvimento Rural) financia medidas de desenvolvimento rural
previstas na estratÃ©gia florestal dos Estados-Membros da UniÃ£o Europeia. TambÃ©m a mais recente ConferÃªncia
das NaÃ§Ãµes Unidas sobre as MudanÃ§as ClimÃ¡ticas, realizada em Paris em 2015, destacou e desenvolveu o que jÃ¡
fora preconizado no Protocolo de Quioto relativamente Ã s alteraÃ§Ãµes climÃ¡ticas.

Sabemos agora que a florestal estÃ¡ no cerne das preocupaÃ§Ãµes ambientais, nomeadamente devido ao facto de a
madeira capturar o diÃ³xido de carbono e, em consequÃªncia, permitir a reduÃ§Ã£o das emissÃµes de gases com efeito
de estufa.

 

Os documentos relativos Ã  gestÃ£o sustentÃ¡vel sÃ£o obrigatÃ³rios

Em funÃ§Ã£o da superfÃ cie explorada
Para a obtenÃ§Ã£o de determinados benefÃ cios fiscais

 

O Esquema Regional de GestÃ£o SilvÃ cola ou SRGS: 

O SRGS descreve as caracterÃ sticas da floresta e do setor madeireiro regional, as grandes regiÃµes florestais e os
principais tipos de povoamentos. Retoma os objetivos definidos nas OrientaÃ§Ãµes Regionais Florestais, que traduz em
recomendaÃ§Ãµes em matÃ©ria de gestÃ£o sustentÃ¡vel para a silvicultura em florestas privadas. 
A este tÃ tulo, constitui um documento de referÃªncia para a anÃ¡lise e a aprovaÃ§Ã£o dos documentos de gestÃ£o
sustentÃ¡vel.

 

O Plano Simples de GestÃ£o (um documento de gestÃ£o sustentÃ¡vel)

O Plano tem por objetivo assegurar a gestÃ£o sustentÃ¡vel da floresta e evitar os cortes anÃ¡rquicos e prejudiciais para o
ambiente.

O PSG Ã© um instrumento que permite:

Conhecer melhor a floresta atravÃ©s de um levantamento rigoroso e detalhado dos povoamentos
Racionalizar a gestÃ£o mediante a programaÃ§Ã£o dos cortes, dos trabalhos silvÃ colas e das infraestruturas,
O conhecimento da gestÃ£o anterior por parte dos sucessores
Aceder a determinados benefÃ cios fiscais (alteraÃ§Ã£o Monichon).

O PSG Ã© um documento de gestÃ£o sustentÃ¡vel, obrigatÃ³rio para as florestas particulares com mais de 25 ha numa
Ãºnica comuna e para as florestas contÃ guas com mais de 10 ha cujo proprietÃ¡rio deseje beneficiar de ajuda pÃºblica
(ajudas Ã  realizaÃ§Ã£o de operaÃ§Ãµes silvÃ colas, por exemplo). 
O documento Ã© redigido pelo proprietÃ¡rio ou pelo seu mandatÃ¡rio relativamente a um perÃ odo a definir pelo



prÃ³prio, mas com uma duraÃ§Ã£o mÃ nima de dez anos e mÃ¡xima de vinte anos. Tem carÃ¡ter pessoal, o que significa
que nÃ£o pode ser imposto a um novo proprietÃ¡rio. Contudo, se a floresta em causa se inscrever no Ã¢mbito de
aplicaÃ§Ã£o da lei, o novo proprietÃ¡rio Ã© obrigado a apresentar um PSG

Se uma floresta nÃ£o possuir um PSG, o comprador dispÃµe de um prazo de quatro anos, a contar da data de transaÃ§Ã
£o, para fazer aprovar um PSG.

 

Os outros documentos de gestÃ£o sustentÃ¡vel

CÃ³digo de Boas PrÃ¡ticas SilvÃ colas, CBPS: Trata-se de um documento destinado aos proprietÃ¡rio de florestas
com menos de 25Â ha e que contÃ©m recomendaÃ§Ãµes essenciais em matÃ©ria de gestÃ£o sustentÃ¡vel. Ã‰ um
procedimento mais simples do que o do PSG. Implica um compromisso de 10Â anos e permite aceder a benefÃ cios fiscais
(DEFI trabalhos, DEFI aquisiÃ§Ã£o, alteraÃ§Ã£o Monichon, reduÃ§Ã£o dos direitos sucessÃ³rios).

 

Regulamento Tipo de GestÃ£o, RTG: O RTG Ã© um documento-quadro das cooperativas e dos peritos florestais,
que deve ser aprovado pelo Centro Regional da Propriedade Florestal (CRFP). Para que a sua floresta seja considerada
como apresentando garantias de gestÃ£o sustentÃ¡vel, o proprietÃ¡rio deve comprometer-se a gerir o seu bem, durante
dez anos, em conformidade com um RTG.


